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PROCESSO: TCE/012517/2014 

NATUREZA: Auditoria 

AUDITORIA DE ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

UNIDADE: FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FUNDAC 

VINCULAÇÃO : SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À 
POBREZA - SEDES 

RESPONSÁVEIS: 

ARISELMA PEREIRA PEREIRA 

ANTÔNIO RODRIGUES DOS SANTOS 

REGINA AFFONSO DE CARVALHO 

RELATORA: Cons. Subst. Maria do Carmo Galvão do Amaral 

RESOLUÇÃO: O 

EMENTA: Auditoria de Acompanhamento da 

Execução Orçamentária e Financeira da Fundação da 

Criança e do Adolescente - FUNDAC. Decisão pela 

juntada do processo à Prestação de Contas da 

FUNDAC, referente ao exercício de 2014 e expedição 

de determinações. Decisão por unanimidade. 

Vistos, etc. 

CONSIDERANDO a auditoria procedida pela 5a Coordenadoria de Controle Externo - 5a CCE 

com o com o objetivo de verificar a regularidade da execução orçamentária e financeira no âmbito 

Fundação da Criança e do Adolescente - FUNDAC, referente ao período de janeiro de 2013 a 

julho de 2014; 
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CONSIDERANDO que a 5a CCE apontou diversas irregularidades1 em seu Relatório e consignou 

recomendações para saneamento de cada uma delas; 

CONSIDERANDO que após cotejamento das respostas dos responsáveis, Equipe de Controle 

Externo considerou o saneamento dos itens 5.1.4, e 5.1.6 e parcial dos achados relativos aos 

itens 5.1.1 e 5.1.7; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público de Contas - MPC2 sugere a juntada da Inspeção aos 

autos da Prestação de contas da FUNDAC, relativa ao exercício 2014, bem como aplicação de 

mutta por limitação de escopo, em razão do pagamento indevido à FJS de funcionários em gozo 

de férias (R$ 17.824,39), de funcionários afastados (R$ 1.629,62) e multa em dobro em razão da 

reiteração de conduta praticada pela Fundação atinente à terceirização indevida de pessoal para 

realização de atividade fim (irregularidade reiterada conforme julgamento do processo n° 

TCE/0000487/2011), à Sra. Ariselma Pereira Pereira, na forma do art. 35, H e VI da Lei 

Complementar Estadual n° 05/1991 e do art, 203, §1°, do Regimento Interno deste Tribunal de 

Contas, alem da imputação de débito, à mesma gestora, no valor total de R$ 33.632,79 (trinta e 

três mil, seiscentos e trinta e dois reais e setenta e nove centavos) em virtude do pagamento 

indevido á FJS de funcionários em gozo de férias (R$ 17.824,39), de funcionários afastados (R$ 

1 ACHADOS DE AUDITORIA 

• Limitação de Escopo - Item 4.1 

• Ausência dos Documentos Comprobatórios da Despesa - Item 5.1.1 

• Divergências na Apuração dos Valores Devidos - Item 5.1.2 

• Falha no Acompanhamento do Cumprimento das Obrigações Sociais - Item 5.1.3 

• Recolhimento ao INSS efetuado a menor - Item 5.1.4 

• Não Comprovação de Recolhimento do IRRF Retido nas Folhas de Pagamento - Item 5.1.5 

• Não Comprovação da Qualidade de Beneficiário da Isenção de Impostos - Item 5.1.6 

• Pagamentos Relativos a Funcionários Lotados em Unidade Não Inaugurada - Item 5.1.7 
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1.629,62) e relativo à inserção indevida no rol de despesas de desconto dos funcionários de 

férias (R$ 14.178,78), na forma do art. 24, III, da Lei Complementar Estadual n° 05/1991 ; 

CONSIDERANDO que a Sra. Ariselma Pereira Pereira protocolou petição, em 02 de março de 

2017, informando que alguns achados de auditoria registrados no presente feito coincidem com 

irregularidades elencadas na Prestação de Contas, relativa ao exercício de 2014, sob n° 

001897/2015, e que, por essa razão, foram acostados naquele processo documentos que tem 

condão de afastar os desvios que permaneceram em cede de Inspeção: 

RESOLVEM, os Exmos. Srs. Conselheiros, à unanimidade: 

Determinar a juntada do presente processo auditorial às contas da Fundação da Criança e 

do Adolescente - FUNDAC, referente ao exercício de 2014, sob n°TCE/001897/2015. 

Observada a natureza da atividade de controle, a qual deve primar pela imediata correção das ir-

regularidades apontadas, expedir determinação ao atual gestor da FUNDAC para que. 

I) apure e exija da FJS a apresentação de comprovantes dos pagamentos efetuados aos empre-

gados vinculados à prestação dos serviços, relativos ao transporte e alimentação, bem como as 

guias de recolhimento das contribuições sociais individualizadas pelo projeto FUNDAC, encami-

nhando à esse Tribunal conclusão no prazo de 90 dias; 

II) apure e encaminhe a este Tribunal, no prazo de 90 dias, informações detalhadas sobre o pa-

gamento devido pela Fundação José da Silveira dos valores relativos às contribuições ao INSS 

efetuados a menor, sob pena de aplicação da multa prevista no art. 35, VI, da Lei Complementar 

Estadual n° 05/1991; 

III) apure e encaminhe a esta Corte, no prazo de 90 dias, informações detalhadas sobre o paga-

mento devido pela Fundação José da Silveira dos valores relativos ao recolhimento do Imposto 

de Renda Retido na Fonte dos trabalhadores da FJS que prestaram serviços à FUNDAC, sob 

pena de aplicação de multa prevista no art. 35, VI, da Lei Complementar Estadual n° 05/1991, 

bem como de expedição de ofício à Secretaria da Receita Federal para que esta tome conheci-

mento da irregularidade atinente ao não recolhimento na fonte do IRPF dos referidos trabalhado-

res. 
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Por fim, emissão de determinação à 5a Coordenadoria de Controle Externo para que acompanhe 

o saneamento das referidas irregularidades. 

Sala das Sessões, 07 de março de 2017. 

Conselheira Substit ttio Galvão do Amaral - Relatora 

o Vasconcelos Bonfim 

Cons. Marcus Presídio 

CONFERIDA A DECISÃO: 

Sala das Sessões, em 9 ? 5/2017. 

FUI presente! 

Representantt 
'A \\ A 
^ M i n i s t e i i o Público de Contas 

Lucxano Chaves de Farias 

SECRETÁRIO GERAL 
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